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	  ATOS DO TRIBUNAL 	

	  DECISÃO DO PLENÁRIO 	

(Sessão Administrativa)

Proc. n9 006 034/91-8

O Tribunal Pleno, ao acolher as conclusões do Relator, Minis
tro Carlos Atila Alvares da Silva (fls. 40 e 41), de acordo com os pa
receres emitidos nos autos, resolveu, ante as razões expostas, deferir
o pedido formulado por Maria do Carmo de Moraes Sampaio, Analista	 de
Finanças e Controle Externo, 1@ Classe, Padrão III, Matricula TCU 	 n9
624-6, do Quadro Permanente desta Corte, no sentido de ser lotada "na De
legacia da Receita Federal em Campinas-SP, para onde seu cônjuge 	 foi
transferido ex-officio como Professor Militar Permanente do Ministério
do Exército, para ter exercício na Escola Preparatória de Cadetes	 do
Exército naquela cidade", alterando-se, em conseqüência, a OS/SA	 n9
267/89.

T.C., Sala das Sessões, em 26 de março de 1991

JOSADAK PEREIRA DE OLIVEIRA
(respondendo pelo expediente
da Secretaria das Sessões)

ADHEMAR PALADINI GHISI
Presidente

ATA SIG. N9 06/91 - Plenário

	 RELAT.ÕR I O 	
(GRUPO 1 - CLASSE V)

TC n2 006.434/91-8

Maria do Carmo dc Moraes Sampaio
Administrativo

Em	 Sessão Administrativa de 21.11.89 este Tribunal	 deferiu
o	 pedido formulado por Maria do Carmo de Moraes Sampaio, Analista 	 de
Finanças	 e	 Controle Externo, lotada na IRCE/PR, que	 objetivava	 sua
lotação	 na	 Inspetoria da Receita Federal em 6age /RS, com	 ônus	 par@
este	 Tribunal,	 porquanto	 fora seu cônjuge, Moacir	 Campos	 Sampaio,
funcionário	 público federal militar, transferido ;__.c,-offir"LD para o 3o
Batalhão Logístico sediado naquele município,

A	 interessada	 requer,	 agora,	 corri	 Frase	 ria	 supracitada
decisão,	 sua lotação na Delegacia da Receita Federal ern	 Campinas-São
Paulo, para onde seu cônjuge foi transferido 	 -cJiçio como Professor
Militar	 Permanente	 do Magistério do Exército, para ter exercício 	 na
Escola Preparatória de Cadetes do Exército naquela cidade.
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-- Do exame dos autos, o Sr. Diretor do Departamento de

' Pessoal	 sa l i enta	 que	 a Lei nQ B.112180, que d i spãe sobre	 o	 regime

juridico	 único dos Servidores F'ialal i cos Civis da Cin i ;:av, das autarquias

e	 das	 Fundações f úb I k oras Federa í s, ao d i s,c i p I i nar a rna'C'er i a	 em	 seu

artigo	 134, estabelece que q servidor pode ser lotado em repart i rão da
Admi n i strarão	 Federal	 d i reta,	 conforme se infere da	 transcr i rão	 a

seguir:

"Art.	 84.	 Poderá ser concedida licença ao	 servidor	 para
acompanhar	 cônjuge ou companheiro cl ue foi desloc Op

outro	 ponto	 do território nacional, para o	 exterior	 ou
para	 o exerc'ioiu de mandato eletivo dos Poderes Executivo
e Legislativo.

5	 1,Q,	 A	 licença	 será por	 prazo	 indeterminado	 e	 13 2M

rernLIOoro	 o,

5	 2Q. Na	 hipótese	 do deslocamento de	 que	 trata	 este
artigo,	 q 	 servidor	 poderá	 ser	 lotado,
provi sor i amentte,	 erra	 reparti cão da	 A diçai n i stra:; õO I

Federal	 direta,	 autarquia ou fundaci q nal,	 desde,
que	 puro o exercício de atividade compatível	 corn;
q seu cargo,"

Salie,nta a i nda;

-	 que	 a	 interessada	 juntou comprovante	 da	 nomear5o	 do

c g nj uge,	 bem	 como	 a	 dec l a r ay'áo	 de	 que	 ele	 'r seyu i tr
destine " para a cidade de Campinas/SP em 06.03,91;

que	 anexou,	 também,	 pronunciamento	 da	 bw l egac i a	 da
Receita Federal, favoriivel	 lotar?o em causa.

que	 os	 fundamentos	 que	 emb osarem o	 pronunciamento
anterior	 5 O	 ap l i c ave i s	 ao	 pedido	 ora	 examinado,
t'ra'tando ..-se, agora, de s imples mudança de iocai_rdRda. -	 -

Conclui,	 dessa	 forma, -	pelo	 deferimento	 do	 pedido	 e
consequente	 alterarão	 da	 OS/SA	 nQ	 287109	 (f1.	 30)	 para	 que	 a
servidora	 fique	 a	 disposição	 da Delegacia da	 Receita	 Federal	 na
cidade	 de Campinas/SP, enquanto perdurar a l ota Não de seu cônjuge	 r.
iscola Preparatória de Cadetes du Exército, no referida localidade.

O	 Sr. Secretário de Administraro, sem opinar do mérito	 do
pedido,	 observe que a Lei nQ 8.112/90, no . 5 2Q de seu artigo 84, além
do	 estabelecido na antiga Lei ni1 1,711102, condiciona o	 deslocamento
do	 servidor	 ao	 exercício	 de atividade compatível	 com	 seu	 cargo,
Outrossim	 põe	 em	 relevo	 a	 Orientarão	 Normativa	 nQ	 781SAF,	 em.
Ofício-Circular	 nQ	 10, de 04 de março fluente, in DOU de	 06.03.1991
Cr"bi5:

'A	 licença por motivo de afastamento do cônjuge e a lotarão
provisória,	 previstas no artigo 84 da Lei 8.112, de 	 1390,
poderá q 	 ser	 deteridas	 quando o cônjuge	 ou	 companheiro,•
deslocado	 para outro ponto do território nacional, para	 o
exterior	 ou	 para	 o	 exercício	 de	 mandado	 eletivo,
desempenha suas atividades no setor público ou privado,"

É' o? relató ri o,
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	  VOTO 	

A	 dec i so	 deste	 Tribunal, que deferiu• o	 p ed i d o 	inicial,
f°undou-se - nu artigo 115 da Lei 1.711I52, corn a aiterary5o	 introduzida.
pe l a	 Lei	 ng	 q .854/55	 e	 na	 1 ur i sprudiãnc i a	 consubstanc i ada	 na.

:Forrnu l a0o nQ 301 do ex -0ASP.
A	 meu	 ver,	 as	 . d isposiqães	 advindas , da	 L ei	 8..112180

sustentam	 o direito da requerente, cabendo observar que as atividades
exercidas	 na	 Delegacia	 da Receita Federal	 podem	 ser	 consideradas

compativei s 	com	 o cargo de Analista de Finanças e	 Controle	 Externo
ocupado peta servidora.

Aco l ho,	 pois, no pareceres, e voto por se defi ra q 	 pedido,
•aiterando-se	 a • OS/SA n g 257I89, conforme conclui o	 Departamento	 de.
Pessoal.

T,C,U,, Sala das Sess6es, em 26	 de mamo de 1391

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA

Ministro-Relator

PARECER do Senhor Secretário de Administração, no processo de
interesse da funcionária MARIA DO CARMO DE MORAES SAMPAIO- AFCE(Area I)
"14", PD-III - Matr. TCU n g 624-6, objeto da Decisão do Plenário em
26.03.91:

"TC - 007351/89
Int.: MARIA DO CARMO DE MORAES SAMPAIO - Matr. 624-6
Assunto: requer lotação na Delegacia da Receita Federal,

na Cidade de Campinas-SP.

Excelentíssimo Senhor Ministro-Presidente

MARIA DO CARMO DE MORAES SAMPAIO, Analista de Finanças e Con
trole Externo, l° Classe, Padrão III, Matricula TCU nQ 624-6, requer s
ja autorizada sua lotação na Delegacia da Receita Federal em Campinas-SP,
com ônus para esta Egrégia Corte de Contas, estando, atualmente, com seu
Cadastro Financeiro na IRCE-RS, prestando serviços na Delegacia da Re
ceita Federal, em Bagé-RS.

Este novo pedido está condicionado à transferência, ex officio,
do cônjuge, Sr. Moacir de Campos Sampaio, Major do Exército, para a Es
cola Preparatória de Cadetes do Exército - EsPCEx, situada no municipió
de Campinas, Estado de São Paulo, a partir de 06.03.91, conforme compro
vantes de fls. 32 e 33.

Evidencia-se, às fls. 35/36, que o presente pedido está vincu
lado aos mesmos motivos alegados em seu primeiro pleito (fls. 2 a 4), e
reconhecido o direito intentado pela requerente, conforme Decisão do Egré
gio Plenário (fls. 27).

Os mesmos pressupostos inseridos na matéria anteriormente aco
lhida estão presentes, agora, no novo pedido.

Mister se faz, não obstante serem aproveitáveis todas as atuais
condições para o mesmo fato, mencionar a relação pedido/novo ato norma 

tivo, com ditame legal em acréscimo à legislação preterita.
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Verifica-se, destarte, que a Lei n° 8.112/90 acrescenta, em
seu § 2° do art. 84, um aditivo à norma anterior (Lei 1.711/52), que con
diciona, cristalinamente, o deslocamento do servidor ao exercício dë
atividade compatível com seu cargo.

Recente entendimento, em relação à matéria, foi	 preconizado
na "Orientação Normativa n° 78/SAL, em Oficio-Circular n° 10, de 04 de
março fluente, in DOU de 06.03.1991, ipsis litteris".

"A licença por motivo de afastamento do cônjuge e a	 lotação:
provisória, prevista no artigo 84 da Lei ne 8.112, de 1990, poderão ser
deferidas quando o cônjuge ou companheiro, deslocado para outro ponto
do território nacional, para o exterior ou para q exercício de mandada
eletivo, desempenha sues atividades no setor público ou privado".

Verifica-se que não foi mencionado o § 2 2 do art. 84, da Lei
ná 8.112/90, cabendo observação apenas ao caput do referido artigo, fi
canelo, a quaestio, ora aventada, a merecer acurado exame, visto que a
presente matéria não é exaurivel na interpretação fria do texto legal,
reconhecendo-se, a prori, a atenção que o direito constitucional dispen
sa à célula familiar, quando de sua proteção estatal consignada no art.
226, §§ 7° e 8= da Carta Maior.

Assim, submetemos o assunto ã elevada apreciação da I. Presi
déncia.

Sec. de Adm., em 21 de março de 1991.

EVAI:DO RUI ROCHA

Secretirio de Administragão"

PARECER do Senhor Diretor do Departamento de Pessoal, rio proses
so de interesse da funcionária MARIA DO CARMO DE MORAES SAMPAIO - AFCE:.
(Area I)"lá"", PD-III •- Matr. TCU no 624-6, objeto da Decisão do Plenário
em 26.03.91:

"MARTA DO CARMO DE MORAES SAMPAIO, Analista de Fi n anças e Con-
trole Externo, 1 á Classe, Padrão III, matricula TCU n° 624.6, requer lo-
tação na. Delegacia da. Receita Federal, na cidade de Campinas, Estado de
São Paulo.

A requerente encontra-se, atualmente, prestando serviços na De
legacia da Receita Federal de Bage, no Estado do Rio Grande do Sul, pe-
los mesmos motivos ora alegados, e de . acordo com a Decisão do Egrégio Ple
nario ao acolher as conclusoes do eminente Ministro Carlos Atila Alvares
da Silva conforme nos dão conta os documentos de fls. 27/29, dos autos.

A Lei n°- 8.112/90, que dispãe sobre o regime jurídico fanico dos
Servidores Públicos Civis da. União, das autarquias e das Fundaçães Públi.
cas Federais, ao dispor sobre a matéria em seu artigo 84, estabelece que
o servidor pode ser lotado em repartição da Administração Federal direta,
conforme se infere da transcrição a seguir:

"Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor par a
acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro
ponto do território nacional, para o exterior ou para o exerci
cio de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1 2 . A licença ser& por prazo indeterminado e sem remune-
raçao.
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§ 2 2 . Na hipótese do deslocamento de que trata este artigo;
o servidor poderá ser lotado, provisoriamente, em repartição
da Administração Federal direta, autárquica ou fundacional.
desde que para o exercício de atividade compatível com o seu.

cargo.

As fls. 32/33, a interessada juntou o comprovante da nomeação

do cônjuge, bem como a declaração de que o mesmo tenha "seguido destino"

para a cidade de Campinas/SP, em 06.03.91.
Trouxe ainda, á colação, o pronunciamento da Delegacia da Re-

ceita Federal, na referida cidade, com manifestação favoravel à presta-
ção de serviço por parte da servidora (fls. 34).

Os fundamentos que embasaram o pronunciamento deste Departamen
to de Pessoal, às fls. 16/18, são aplicáveis ao pedido ora em análise por

' tratar-se, simplesmente, de mudança de localidade.
Dessa forma, com base na Decisão do Egrégio Plenário constante

dos expedientes de fls. 27/29, e artigo 84 da Lei n 2 -8.112/90, suco trans

crito, opinamos pelo deferimento do pedido, e consequente alteração da
OS/SA n° 267/89 (fls. 30), para que a servidora fique à disposição da De
legacia da Receita Federal, na cidade de Campinas/SP, enquanto perdurar
a lotação de seu cônjuge na Escola Preparatória de Cadetes do Exército -

EsPCEx -, na referida localidade.
Ao Senhor Secretário de Administração.

Departamento de Pessoal, 13 de março de 1991.

DALTRO DA SILVA MIRANDA
Diretor"

ADHEMAR PALADINI GHISI
Presidente

	  EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 	

	 ATOS DO PRESIDENTE	

Atos de 27 de março de 1991.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no USO

das atribuições que lhe confere . 0 disposto no artigo
62,	 item xvi	 ,	 (lo	 Regimento	 Interno, . resolve

Ná 054,	 CONCEDER APOSENTADORIA, com fundamento no artigo 40,	 incisoIII, alia ea "a", da Constituição Federal, a CLARA	 ROLLEMBERG POYARES,
matricula TCU número 375-1, no cargo de Analista de Finanças e Controle
Externo (Area I), Classe Especial, Padrão III, da Carreira 	 Finanças	 e
Controle Externo do Quadro Permanente da Secretaria-Geral deste 	 Tribu-nal, com as vantagens previstas no artigo 184, inciso II, da Lei número1.711, de . 28 de outubro de 1952 e Decisão no TC número 24.426/90-3 (Pro-,cesso TC n 9 575.061/91-0). _ 
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NO 055, CONCEDER APOSENTADORIA, com fundamento no artigo 40, 	 inciso
III, alínea "a", da Constituição Federal, a CRISTOVÃO DE FREITAS GUER)
RA, mátricula TCU número 089-2, no cargo de Analista de Finanças e Con
trole Externo (Area 1), Classe Especial, Padrão III, da Carreira Finan
ças e Controle Externo, do Quadro Permanente da Secretaria-Geral deste
Tribunal, com as vantagens previstas no artigo 184, inciso II, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de 1952 e Decisão no TC número 24.426/90-3
(Processo tC n° 005.092/91-4).

Ná 056, CONCEDER APOSENTADORIA, com fundamento no artigo 40, 	 inciso
III, ali ea "c", da Constituição Federal, a NILO PEREIRA DA CUNHA, 	 ma
tricula TCU número 699-8, no cargo de Analista de Finanças e Controle
Externo (Area I), Classe Especial, Padr g o III, da Carreira Finançase Con'
trole Externo do Quadro Permanente da Secretaria-Geral deste Tribunal,
com as vantagens previstas no artigo 2 2 , parágrafo 3 s , da. Lei	 número
6.732, de 04 de dezembro de 1979 e Decisão no TC	 número 024.426/90--3i
(TC n° 005.221/91-9).	 .

(Publicados. no DOU de 28.03.91, pãg. 1930 - Seção II)

Atos de 02 de abril de 1991.

ÕQ PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no U5{.)

das atribuições que lhe confere o disposto no artigo
62,	 item xixi	 ,	 do	 Regimento	 Interno,	 resolve

No 057, NOMEAR, com fundamento nos artigos 90, inciso I e 10 da Lei
n4 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a candidata habilitada em concurso
publico realizado pela então SEDAP-PR, homologado em 22/12/87, publica
do no D.O.U. de 23/12/87, MARGARIDA BEZERRA, para exercer naInspetoria-
Regional de Controle Externo no Estado de Alagoas, o cargo de Tëcnico de •

Finanças e Controle Externo (Area III - Datilãgrafo), Classe 1a, Padrão
1, do Quadro Permanente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da
União, em vaga decorrente da progressão funcional de JULIO CESAR FERNAN
DES DE SOUZA (Processo TC no 24.671/90-8) .

publicado na- - DOU. de 04.04.91, pãg. 2096 -- Seção II)

Portaria de 02 de abril de 1991.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas
atribuiç5es constitucionais, legais e regimentais, e

Nó 031, CONSIDERANDO o Projeto 3.2.2 - Intercinbio - que consta do
Plano Diretor de Treinamento e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas da

,União para o triénio 1991/1993, aprovado pela Portaria nç 004-GP/91, de
21.01.91,

RESOLV E:

Art. 10 - Fica atribuida ao Centro de Seleção e Treinamento -
- CST a incumbëncia de coordenar, em conjunto com o Serviço de Intercãm
bio Internacional - SII, com a Secretaria de Auditoria - SAUDI, e/ou com
outras unidades da Secretaria Geral, a participação do Tribunal em ati
vidades de pesquisas e treinamento desenvolvidas junto a instituiçóes
ou organismos nacionais ou internacionais.
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Art. 2ç tr Fica incumbido o Centro de Seleção e Treinamento c.a.
responsabilidade pela coordenação da pesquisa "Controle de Obras Pübli.
cas e Projetos de Investimentos " , inserida na Programação da Organização.

: Latino-Americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores -
OLACEFS, para o ano de 1991.

cão.
Art. 3Q - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica.

Ordem de Serviço de 01 de abril de 1991.

q PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, no uso de suas
atribuições constitucionais, legais e regimentais, e

NQ 012,	 CONSIDERANDO a sugestão, acolhida como Representação, formula
da, oralmente em Plenário, pelo Ministro Paulo Affonso Martins de Olivei
ra, na Sessão Ordinária; realizada em 20.03.91 	 (TC - 3.363/89-9	 e
5.251/89-3),

RESOLV E:

DETERMINAR ã Secretaria de. Assuntos Técnicos, Legislativos e
Jurídicos - SEJUR, a realização de estudos, versando tema de acumulação
de cargos, tendo como destinatários os Suplentes de Juizes Classistas,pa
ra que o Tribunal possa, oportunamente, estabelecer normas sobre a mate
ria, a serem observadas por toda a Admistração Pública.

Ordem de Serviço de 03 de abril de 1991.

q PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas
atribuições constitucionais, legais e regimentais,

NQ 013, CONSIDERANDO que na Sessão Plenária de 27 de março p. passado,
ao ser examinado o Processo n9 TC 06.040/91-8, o Tribunal acolheu o Re-
latório e Voto proferidos pelo Ministro Luciano Brandão Alves de Souza,
e determinou a realização de Inspeção Extraordinária no Instituto Nacio

'nat. de Seguro Social - INSS, para apurar possíveis irregularidades 	 no
pagamento de pensões/aposentadorias; e

CONSIDERANDO a necessidade de estender a apuração de tais fa
tos anômalos aos demais Estados Federados,

RESOLV E:

DETERMINAR as Inspetorias-Regionais de Controle Externo que
promovam imediata diligencia "in loco" nos Departamentos Estaduais do
Instituto Nacional de Seguro Social INSS, com o objetivo de apurar pos
siveis irregularidades semelhantes, .6, nível local, encaminhando Relatfl
rio circunstanciado •ã 1 4 Inspetoria-Geral de Controle Externo, para con
solidação.

ADHEMAR PALADINI GRIS'
Presidente
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	 EXPEDIENTE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 	

	  ATOS DO SECRETÁRIO 	

Portarias de 27 de março de 1991.

O SECRETARIO DE ADMINISTRACAO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA'
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no artigo 1ó,
inciso XXXVIII. da Portaria nQ 001-GP/91, de 02 Janeiro de 1991.

Ng 373, RESOLVE designar a Analista de Finanças e Controle Externo
(Area I). 34 Classe, PadrAo I, LÚCIA HELENA TEIXEIRA BRAGA, Matrícula
2492-9. para substituir o Assessor de Imprensa, Código TCU-DAS-102.4,
CARLOS ALBERTO PEREIRA CAMPOS, Matrícula 73-6, no período de 29.03 a
07. 05. 91 , em virtude do afastamento legal deste.

Ng 374,_ RESOLVE designar o Analista de Finanças e Controle Externo
(Area I) , Classe Especial, Padrão III, SEVERINO PI RAGI BE PEREIRA
POMBO. Matrícula 765-0, para substituir a Assessora da
Inspetora-Regional de Controle Externo no Estado da Paraíba. Código
TCU-DAS-102.2, LAURENIZA ALVES SUASSUNA. Matricula 550-9. no período
de 25. 03 a 13. 04. 91 , em virtude do afastamento desta por motivo de
férias.

Ng 375, RESOLVE designar o Analista de Finanças e Controle Externo
(Area TT. 24 Classe, PadrAo I, ALEXANDRE VALENTE XAVIER, Matrícula
2551-8, para substituir o Assessor do Inspetor-Regional de Controle
Externo no Estado de Mato Grosso do Sul, Código TCU-DAS-102.2, JOSE
GABRIEL DE CASTRO, Matricula 542-8. no período de 25.03 a 13.04.91. em
virtude do afastamento deste por motivo de férias.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no artigo 1g,
inciso XXXIX, da Portaria nQ 001-GP/91, de 02 janeiro de 1991,

Ng 376,	 RESOLVE designar a Técnica de Finanças e Controle Externo
(Area III), Classe Especial, Padrão III. ROBELIA BRITO ROCHA,
Matricula 2096-6, para substituir. no Gabinete da Inspetora-Geral de
Controle Externo da 34 Inspetoria, a Secretária-Datilógrafa RILDMAR
ALVES SOARES DA CUNHA. Matricula 2093-1. no período de 25.03 a
13.04.91, em virtude do afastamento desta por motivo de férias.

Ne 377, RESOLVE designar o Auxiliar de Finanças e Controle Externo
(Area II). 24 Classe, Padrão III, BENILSON BARRETO. Matrícula 1620-9,
para substituir, no Gabinete do Diretor do Departamento de Pessoal
desta Secretaria, o Auxiliar Especializado ISAURINO GOMES DA SILVA.
Matrícula 1782-5, no período de 09 a 28.03.91, em virtude do
afastamento deste por motivo de férias.

Portarias de 01 de abril de 1991.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no artigo ló.
inciso XXXVIII. da Portaria nó 001-GP/91, de 02 Janeiro de 1991,

Ng 378,_ RESOLVE designar, por indicação do Exmo. Sr. AUDITOR LINCOLN
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MAGALHÃES DA ROCHA, a Analista de Finanças e Controle Externo (Area
I), Classe Especial. Padrão III, MARIA DAS GRAÇAS CAVALCANTE MARQUES,
Matrícula 609-2, para substituir a Assessora de S. Ex4, Código
.TCU-DAS-102.5, ROSA LETICIA DE GOES MONTEIRO CABRAL, Matrícula 736-6,
no período de 27. 03 a 25. 04. 91 , em virtude do afastamento desta por

, motivo de licença para tratamento de saúde.

0 SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇAO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no artigo 1Q,
inciso XXXIX, da Portaria nQ 001-GP/91, de 02 janeiro de 1991,

Np 379,_ RESOLVE designar, por indicação do Exmo. Sr. AUDITOR LINCOLN
MAGALHÃES DA ROCHA, a Analista de Finanças e Controle Externo (Area
I) , 14 Classe, Padrão III, REGINA MURELLI VICENTINI, Matrícula 286-0,
para substituir, no Gabinete de S. Exá, a Oficial de Gabinete MARIA
DAS GRAÇAS CAVALCANTE MARQUES, Matrícula 609-2, no período de 27.03 a
25.04.91, em virtude do afastamento desta consoante Portaria nQ
378-SA/91.

Nó 380,	 RESOLVE designar o Auxiliar de Finanças e Controle Externo
(Area II), 24 Classe, Padrão III, AMAURY DE OLIVEIRA BARBOSA,
Matrícula 820-6, para substituir, no Gabinete do Inspetor-Regional de
Controle Externo no Estado da Bahia, o Auxiliar Especializado VIVALDO
MENEZES, • Matricula 2181-4, no período de 25.03 a 19.04.91,-em virtude
do afastamento deste nos termos da Portaria nQ 062-GP/90.

Nó 381,_ RESOLVE designar a Auxiliar de Finanças e Controle Externo
(Area II). 24 Classe, Padrão III, MOÊMA MARQUES MIRANDA, Matrícula
2027-3, para substituir, no Gabinete do Inspetor-Geral de Controle
Externo da 94 Inspetoria, o Auxiliar Especializado JOSE RIBEIRO DOS
SANTOS, Matrícula 1865-1, no período de 01 a 20.04.91, em virtude do
afastamento deste por motivo de férias.

0 SECRETÁRIO DE ADMINISTRACAO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no artigo 1Q.
inciso XXXVIII, da Portaria nQ 001-GP/91, de 02 janeiro de 1991.

Nó 382,_ RESOLVE designar a Analista de Finanças e Controle Externo
(Area I), Classe Especial, Padrão I, JOSIMAR BALDEZ SILVA, Matrícula
166-0, para responder pelo expediente da 34 Divisão Técnica da 2á
Inspetoria-Geral de Controle Externo, a contar de 27 de março do
corrente ano. em virtude da vacância do cargo, até investidura de novo
Titular.

Ná 383,_ RESOLVE dispensar o Analista de Finanças e Controle Externo.
(Area I) , Classe Especial, Padrão III, ' NI LCI O RODRIGUES DIAS.
Matrícula 262-3, de Substituto Eventual do Inspetor-Geral de Controle
Externo da 2á Inspetoria, Código TCU-DAS-101.5, ALDO ZABAN, Matrícula
815-0, a contar de 27 de março do corrente ano.

Ng 384, RESOLVE designar o Analista de Finanças e Controle Externo
(Area II), Classe Especial, Padrão III, PAULO PEREIRA TELES. Matrícula
275-5, para substituir o Inspetor-Geral de Controle Externo da 2á
Inspetoria, Código TCU-DAS-101.5. ALDO ZABAN. Matrícula 815-0, nos
impedimentos eventuais deste.
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Nó 385, RESOLVE designar o Analista de Finanças e Controle Externo
(Area iT, lá Classe, Padrão III, PAULO MALHEIROS DA FRANCA. Matrícula•
273-9. para substituir, na 74 Inspetoria-Geral de Controle Externo,. o
Diretor da 24 Divisão Técnica, Código TCU-DAS-101.4, ANTONIO GALDINO
NETO, Matrícula 336-0, nos impedimentos eventuais deste.

Portarias de 02 de abril de 1991.

NQ 386, RESOLVE designar a Analista de Finanças e Controle Externo
(Area I), Classe Especial, Padrão III. EDINA MARIA DE OLIVEIRA
SCOTTON, Matrícula 409-0, para responder pelo expediente da 14 Divisão
Técnica, da 74 Inspetoria-Geral de Controle Externo. Código
TCU-DAS-101-4, a contar de 28 de março do corrente ano. em virtude da
vacância do cargo, até investidura de novo Titular.

Nó 387, RESOLVE designar a Analista de Finanças e Controle Externo
(Area I), a Classe. Padrão III, ANA REGIA COELHO COSTA. Matricula
323-9. para substituir a Assessora da Inspetora-Geral de Controle
Externo da 74 Inspetoria. _ Código TCU-DAS-102-3, EDINA MARIA DE
OLIVEIRA SCOTTON. Matricula 409-0. a contar de 28 de março do corrente
ano, enquanto perdurar o afastamento desta consoante Portaria nQ
386-SA/91.

0 SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no artigo 1Q,
inciso XXXIX, da Portaria nQ 001-GP/91, de 02 Janeiro de 1991,

Ne 388,_ RESOLVE designar a Técnica de Finanças e Controle Externo
(Area III), 14 Classe, Padrão I, MARIA APARECIDA DE ARAUJO VITALINO,
Matrícula 2465-1, para substituir no Gabinete do Secretário de
Planejamento e Coordenação, a Secretária-Datilógrafa HARLY DOS SANTOS
CELESTINO, Matricula 2358-2, no período de 01 a 20.04.91, em virtude
do afastamento desta por motivo de férias.

N° 389, RESOLVE designar a Técnica de Finanças e Controle Externo'
(Area III), Classe Especial, Padrão II. ADORALICE DE SOUZA CARDOSO,
Matrícula 2311-6, para substituir no Gabinete da Inspetora-Geral de
Controle Externo da 54 Inspetoria, a Secretária-Datilógrafa ANA LÚCIA
BARBOSA CUNHA. Matrícula 1559-8. no período de 01 a 20.04.91, em
virtude do afastamento desta por motivo de férias.

Nó 390,_ RESOLVE designar o Técnico de Finanças e Controle Externo
(Area III), 14 Classe, Padrão I, ELIAS MALAOUTAS NUNES, Matrícula
2469-4, para substituir na Assessoria de Relações Públicas, o
Secretário-Datilógrafo CARLOS AUGUSTO TACIANO DE OLIVEIRA, Matricula
1632-2, no período de 01 a 20.04.91. em virtude do afastamento deste
por motivo de férias.

Ng 391, RESOLVE designar a Técnica de Finanças e Controle Externo
(Area III), Classe Especial, Padrão II, LUISIMAR ALVES DA COSTA,
Matrícula 1606-2, para substituir no Gabinete da Inspetora-Geral de
Controle Externo da 44 Inspetoria, a Secretária-Datilógrafa LÊDA
IRACEMA SANTOS MOTTA. Matrícula 1891-0, no período de 01 a 20.04.91,
em virtude do afastamento desta por motivo de férias.

Nó 392, RESOLVE designar a Técnica de Finanças e Controle Externo
(Area I), Classe Especial, Padrão II. GISELIA LÚCIA GONCALVES PIRES.
Matrícula 1081-2, para substituir no Serviço de Divulgação desta
Secretaria, a Supervisora EUNICE EUSTAQUTA ALVES, Matrícula 443-0, no
período de 07 a 26.04.91, em virtude do afastamento desta por motivo
de férias.	 -



Ng 393, RESOLVE designar a Técnica de Finanças e Controle Externo
(Area I), 14 Classe. Padrão III, JOSELIA DA SILVA PONTES, Matrícula
1873-2, para substituir no Serviço de Divulgação desta Secretaria, a
Assistente GISRLIA LÚCIA GONÇALVES PIRES, Matrícula 1081-2, no período
de 07 a 26.04.91, em virtude do afastamento desta consoante Portaria

n2 33Z-5A/31.

Nó 394, RESOLVE designar a Analista de Finanças e Controle Externo
(Area I), 14. Classe, Padrão III, MARCIA PAULA SARTORI. Matrícula
189-9, para exercer, na Assessoria de Relações Públicas, a função de
Supervisor constante do Anexo I da Resolução Administrativa nó 96/89.
a contar de 25 de marco do corrente ano.

Ordens de Serviço de 25 de março de 1991.

0 SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIAO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no artigo 1Q,
inciso XXXV, da Portaria rig 001- GP/91, de 02 Janeiro de 1991,

Ng 039, RESOLVE que a Analista de Finanças de Controle Externo (Area
I), Classe Especial, Padrão III, SONIA LUCIA IMBUZEIRO. Matrícula
773-0, fique à disposição do Centro de Seleção e Treinamento, no
período de 25.03 a 12.04.91. para atuar como Instrutora do curso sobre
Concessão de Reforma.

Ordens de Serviço de'27.de março de 1991.

Ng 040,_ RESOLVE que o Auxiliar de Finanças de Controle Externo (Area
II), 2á Classe, Padrão III, JOSÉ DOMINGOS PEREIRA, Matrícula 1847-3,
em exercício na Seção de Vigilância, passe a servir no Gabinete do
Diretor da Divisão de Serviços Gerais do Departamento de Administração
desta Secretaria, a contar de 01 de abril do corrente ano.

Ng 041, RESOLVE que o Auxiliar de Finanças de Controle Externo (Area
II), 24 Classe, Padrão III, ROBERTO RODRIGUES PESSOA, Matrícula
2099-0. em exercício no Gabinete do Diretor da Divisão de Serviços
Gerais do Departamento de Administração desta Secretaria, passe a
servir na Seção de Manutenção e Reparos daquela Divisão, a contar de
01 de abril do corrente ano.

	  DESPACHOS DO SECRETÁRIO 	

ASSISTÊNCIA MÉDICA

- Pedido de reembolso de despesas médicas -
Indeferimento -

Em 27.03.91 

• INDEFERINDO, no processo de interesse do servidor SALO GARBA-
TI GORENSTIN - AFCE(Area I) "34 Classe" PD-IV - Matr. TCU nó 2576- 3(IRCE
/SE), o pedido de reembolso de despesas médicas, por falta de amparo le
gal, na forma proposta pelo Departamento de Pessoal.

(Proc. nQ 675.226/90-2)
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AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

Pedido de reconsideração de despacho -

Em 27.03.91 

ACOLHENDO,  no processo de interesse do  servidor ELEISON JACIN
TO PEREIRA - AFCE( 'Area I)"Especial", - PD-III - Subsecretário das Sessões
- DAS-101.4 - Matr. TCU nO 421-9, a pedido de reconsideração de despa-
cho, para, no mérito, manter o ato recorrido, com base no resultado da
diligência feita pelo Departamento de Pe>soal, junto ao Ministério	 da
Aeronáutica.

(Proc. no 012.742/90-2)

LICENÇA = PRÊMIO POR ASSIDUIDADE

- Autorização para gozo -

FUNDAMENTO LEGAL: art. 87 da Lei nó 8.112/90.

Em 27.03.91

DAGMAR FRANÇA CARDOSO - TFCE (Area I) "Especial " , PD-I - Matr. TCU ng
1075-8 - DEFERINDO o gozo de licença-prémio, no período de
08.04 a 08.07.91, referente ao 10 e 20 qüinqüênios de 12.06.78
a 26.06.88, relativa ã primeira parcela trimestral.

'(Proc. nQ 005.808/91-0)

Em 01.04.91

ANTONIO ALVES DE MOURA - AFCE(Area I)"34", PD-I - Matr. TCU nO 2491-0 -
DEFERINDO o gozo da licença-prémio no período de 01.04	 a
01.07.91, referente ao' 30 e 4o qüinqüênios,	 de 30.12.75 a
26.12.85, relativa ã d parcela trimestral.

(Proc. nó 006.042/91-0)

JUSCELINO LOPES SARAIVA - AFCE(Area I)"Especial", PD-V - Matr. TCU n°
169-4 -- DEFERINDO q gozo da licença-prémio, no período	 de
01.04 a 01.07.91, referente ao, 10 e 29. decénios, de 15.12.76
a 14.01.87, relativa ã 1.4 parcela trimestral.

(Proc. nQ 005.104/91-2)

1 DORALICE MARIA ANDRADE COELHO - AFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr.
TCU ná 96-5 - DEFERINDO o gozo da licença-prémio, no período
de 01.04 a 30.04.91, referente ao. 10 e 20 qüinqüênios de
24.06.77 a 17.09.87, relativa ao restante da segunda	 parcela
bimestral.

(Proc. nó 005.495/91-1) .--
MARIA DE JESUS NASCIMENTO GOMES - TFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr.

TCU nO 616-5(IRCE/PI) - DEFERINDO o gozo da licença-prémio, no
período de 01.04 a 01.07.91, referente ao lo qüinqüênio, de'
01.09.81 a 13.09.86, relativa a uma parcela trimestral.

(Proc. n© 525.046191-7) 	 	 — —

SUPRIMENTO DE FUNDOS

Concessão -

Em 26.03.91

CONCEDENDO, com  fulcra no inciso XV do artigo lo da Portaria



nQ 001-GP/91 e observância do art. 5Q da Portaria nó 039-GP/89, um su
primento de fundos, no valor de Cr$ 50.000,00(cinqúenta mil cruzeiros),
a conta do Elemento 34.90.30 - Material de consumo, da atividade 2028,_

' em favor do Analista de Finanças e Cõnt'role Externo(Area I), CARLOS NI
VAN MAIA, Matricula 2561-5, para atender as despesas que não possam su
bordinar-se ao processo normal de aplicação e as que exijam pronto paga
mento em espécie, no ãmbito da Secretaria de Planejamento e Coordenação,
em face da preparação do Relatório e Parecer sobre as Contas do Gover
no da República, exercício de 1990.

Ficam estabelecidos os prazos de 30(trinta dias para aplicação
e de 10(dez) dias para a comprovação dos gastos, rios termos da legisla
cão em vigor.

(Proc. no 006.214/91-6)

CONCEDENDO, com fulcro no inciso XV do artigo 1Q da ' Portaria
nQ 001-GP/91 e observância do art. 5Q da Portaria nó 039-GP/89, um 	 su.
primento de fundos, no valor de Cr$ 50.000,00(cinqüenta mil cruzeiros),
a conta do Elemento 34.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - 	 Pessoa
Jurídica, do programa 2028-0002„ em favor do Técnico de Finanças e Con
trole Externo (Area I), JAIR FRANCISCO CORRÊA, Matricula 1796-5, para
atender as despesas que não possam subordinar-se ao processo de aplica'
cão e as que exijam pronto pagamento em espécie, no âmbito da Secreta
ria-Geral deste Tribunal, com a observância das normas legais e regula
mentares vigentes.

Ficam estabelecidos os prazos de 30(trinta) dias para aplica
ção e de 10(dez) dias para a comprovação dos gastos, nos termos da legis.
lação em vigor.

(Proc. ne 006.211/91-7)

Em 03.04.91

e CONCEDENDO, com fulcro no inciso XV do artigo ló da Portaria nQ
001-GP/91 e observância do art. 5 g da Portaria nó 039-GP/89, um suprimen
to de fundos, no valor de Cr$ 245.060,00(duzentos e quarenta e cinco mil
e sessenta cruzeiros), a conta do Elemento 34.90.33 - Passagens e Despe
sas com locomoção1da atividade 2028, em favor do Técnico de Finanças 	 e
Controle Externo(Area I),JAIR FRANCISCO CORREA, Matricula 1796-5,	 para
fazer face às despesas com aquisição =' de passes - de- -ônibus para uti
lização .nos meses s de	 abril e	 maio/91, conforme Memorando nó
117-DSG/91.

Justifica o valor ser superior a 30MVR, o fato das empresas de
ônibus só aceitarem a venda de passes através do pagamento em espécie.

Ficam estabelecidos os prazos de 30(trinta) dias para aplicação
e de 10(dez) dias para a comprovação dos gastos, nos termos da	 legisla
ção em vigor.

(Proc. nó 006.590/91-8)

	  RETI F I CAÇÃO 	

RESOLVE:
Retificar a Portara nQ 296-SA/91, de 07.03.91, publicada no

Boletim Interno'. nQ 11/91, página 262', onde se 18: "... em virtude do
afastamento deste nos termos da Portaria nQ 062-GP/90.", leia-se: "
em virtude do afastamento deste para substituir a Chefe daquele
Serviço. " .

Autorizar a retificaçao, a pedido do Centro de Seleçâo e
Treinamento, da Portaria nQ 335-SA/91. de 18.03.91, publicada no
Boletim Interno nQ 12/91, página 309, onde,se lê: "... no período de
16.03 a 05.04.91...", , leia-se: "... no período de 16.03 á 04.04: 91... " .



^^J

Retificar a Ordem de Serviço	 np 012/91, de 01.02.91,
publicada no Boletim Interno n p 05/91, página 105, onde se lê:
Inspetoria-Regional de Regional de Controle Externo no Estado de Soo
Paulo ...", leia-se: "... Inspetoria-Regional de Controle Externo no
[s ,A.dO 80 Maranbto

Autorizar a retificação. a pedido do Centro de Seleçao e,
Treinamento, da OS-SA Ná 028/91, de 12. 03. 91 , publicada no Boletim
Interno n4 11/91, página 267, onde se 18:	 ..	 até 19. 03. 91... " ,leia-se:	 até 22. 03. 91... ".

EVALDO RUI ROCHA

Seoretãria de Adminístraçán

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 	

	  DESPACHOS DO DIRETOR 	

RECONHECIMENTO DE DÏVIDAS DE "EXERCÏCIOS ANTERIORES"

Em 26.03.91 

AMANTINO SOARES ROCHA - (LOCAÇAO DO IMÓVEL-SEDE- IRCE/MS),-Cr$ 41.403,94.
(Proc. nó 019.439/90-3)

FACHADA CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA : - (PAGAMENTO DO CONTRATO - IRCE/MS) -

Cr$ 91.237,59.
(Proc. nO 400..172/90-9)

Em 01.04.91 

IBM BRASIL - INDUSTRIA MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA. - Cr$ 10.540.482,57.
(Proc. no 022.288190-2)

ELEISON JACINTO PEREIRA - AFCE(Area I)"Especial " , PD-III*--	 Subsecreti.
rio das Sessões - DAS-101.4 - Matr..TCU nÓ 421-9 - Cr$ 34.701,87.

(Proc. nO 005.338/91-3)

Em 02.04.91 

JORLAN S.A. - VEICULOS AUTOMOTORES IMPORTAÇÃO E COMERCIO....Cr$ 4.742,06.
(Proc. na 006.140/91-2)

UNIMED - SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA. - (IRCE/RS) 

-Cr$ 175.981,78.
(Proc. n g 006.130/91-7)

ANTÓNIO JOSÉ FERREIRA DA TRINDADE
Diretor



	  ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL

	  DESPACHOS DO DIRETOR

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

- Autorização -

FUNDAMENTO LEGAL art. 103, inciso V, da Lei n© 8.112/90.

Em 25.03.90 

CÉLIA RIBEIRO DE LIRA - AFCE(Area I)"Especial " , PD-I - Matr. TCU nQ
77-9 - AUTORIZANDO a averbação do tempo de serviço prestado a
Martini & Rossi S.A., sob o regime CLT, nõ período de
01.10.63 a 11.03.65, no total de 528 dias, para fins de aposen
tadoria e disponibilidade.

(Proc. nQ 002.298/91-0)

JOSE MATOUK - AFCE(Area I)"Especial", PD-III, Inspetor-Regional - DAS-
101.4 - Matr. TCU nm 927-0(IRCE/SP) - AUTORIZANDO a averbação
do tempo de serviço prestado a Luiz Antonio Terencio Ltda.,
sob o regime CLT, no período de 01.07.61 a 28.02.65, no total
de 1.339 dias, para fins de aposentadoria e disponibilidade.

(Proc. n® 700.225/91-9)

FUNDAMENTO LEGAL: Lei ng 1.711/52 e despacho do Exmo. Sr. Ministro-Pre
sidente exarado no TC nQ 3.769/91-7, in BI nQ 11/91.

Em 27.03.91 

JALMIRA MACIEL - AFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU nQ 889-3
(IRCE/PB) - AUTORIZANDO a averbação do tempo de serviço pres
tado ã FEDF, sob o regime CLT, no período de 20.09 a 25.12.77,
no total de 97 dias, para fins de aposentadoria, disponibilida
de e gratificação adicional.

(Proc. nó 475.320/90-5)

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO E CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO ADICIONAL

FUNDAMENTO LEGAL: art. 80, inciso I, da Lei n9 1.711/52, despacho do
Exmo. Sr. Ministro-Presidente exarado no TC nQ 3.769/91-7, in
BI nó 11/91 e art. 39 da Lei nQ 5.951/73.

Em 20.03.91 

JOAO ANDRADE DE ALENCAR - AFCE(Area. I) " 3 g ", PD-I - Matr. TCU ná 2384-1
(IRCE/MS) - AUTORIZANDO a averbação do tempo de serviço presta
tado ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do 	 Sul,
sob oregitne Estatutãrio, no período de 21.12.84 a 	 24.09.89,
no total de 1.736 dias, para fins de aposentadoria, disponibi
lidade e gratificação adicional. CONCEDENDO 5%(cinco por 	 cen
to) de gratificação adicional, a partir de 25.09.89.

(Proc. nç 008.923/89)
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FUNDAMENTO LEGAL: art. 80, inciso I, da Lei nó 1.711/52, Enunciado	 no
137 da Súmula da Jurisprudência do TCU, despacho do Exmo. Sr.
Ministro-Presidente exarado no TC nó 3.769/91-7, in BI 	 no
11/91 e art. 3 g da Lei nQ 5.951/73.

Em 20.03.91 

ROSANA ORLANDI MEIRA - AFCE(Area I)"Especial", PD-I - Matr. TCU n2 292-5
- AUTORIZANDO a avérbação do tempo de serviço prestado IBDF -
Ministério da Agricultura, sob o regime CLT, no período de
14.06.82 a 31.07.84, no total de 779 dias, para fins de aposen
tadoria, disponibilidade e gratificação adicional. CONCEDENDO
5%(cinco por cento) de gratificação adicional, a partir	 de
05.10.88.

(Proc. ne 020.060/90-4)

DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO

- Representação no 03/SCCCE/DP/91 -

Em 27.03.91 

o AUTORIZANDO, no processo originário da Representação nó
03/SCCCE/DP/91, o desconto na folha de pagamento dos servidores abaixo-
relacionados, das faltas não justificadas a seguir indicadas:

F'AL'TAS NAU JUS'T1L•'ICAUAS

RdtríCUla
NOME Cat.Func. Lotação Data cias Valtas

TCU

16,21,23,28a31.08
837-0 Carlos Antonio Martins dos San TECE SAP/DP 24	 e	 26.09

tas 11.12	 e	 30.10
07,12a17,20e21.12

01,22a24.08
2064-8 Paulo Cezar	 de	 Sales	 Pereira AUGE CIPD 26a2Á.09.90

01e02.10.90

06, 09.15.29 e31.08
2050-8 Olivio Alves do Nascimento TECE Almoxari 13.12.30

fado 03,13e19.09.90

02a07.08e24a31.08
02001-0 Maria Norma dos Anjos AUGE DSG 12a18.09

20e21.12.90

01575-0 Antonio Benedito da	 Silveira AUGE DSG S. 29	 a	 31.08.90
Transpor
te

01720-5 Fernanda	 Pereira	 Rodrigues TFCE D5G 09	 e	 13.08.90

2213-6 Froilan Castro	 Alpini	 Filho TFCE IRCE/MT 29.08.90

•

017:3-7 Francisco	 de Assis	 F.	 Cerqueira TFCE S.Materi 15	 e	 29.10
al 20	 e	 21.12.90

BOLETIM INTERNO N2 016	 TCU. DATA: 08.011.91	 FAO. 374



BOLETIM INTERNO N9 016	 TCU. DATA:	
08 , 04.91	

PAC. 375

Itricula

TCU

N O M I: Cat.Func, Lotuçüo Data das l•• a l las

01818-0 João	 Simfrsrio ALICE 3=	 IGCE	 11
12.13.14,26e30.11.90

e	 12.10

02091-5 Ricardo Eugênio M.	 Coelho TFCE,	 SCCCE 09.11.90

1628-4 Carlos	 Antonio Vital TFCE IRCE/PB 16.10	 e	 16.11.90
01.11.90

2030-3 Mozart Matos de Carvalho TFCE IRCE/PB
05.10	 e	 23.10.90
22	 a	 25.01.91

2410-4 Selma Rodrigues da Costa AUCE 3=	 IGCE
Sec.Executi
va da Rev.

08	 a	 10.12.90

1824-4	 Joaquim do Carmo da Costa AUCE SAF 10.12.90

1582-2	 Antonio	 Ferreira de	 Souza AUCE ST 01.12.90

697-1	 Neusa Casado M.	 de	 Araújo AFCE
IRCE/
GO 17a21.12

1905-4•	 Luis	 César	 de	 5.	 Oliveira TFCE IRCE/MT 01	 a	 18.11
15	 a	 19.12

2192-0	 Wilma	 Rodrigues da	 Silva Assis
tente

IRCE/
PB 29,30	 e	 31.01.91

,

2632-8	 Erivaldo Gonçalves de Menezes AFCE
IRCE/
RJ 04	 a	 12.10

(Proc. nó 006.268/91-9)

INCLUSÃO DE DEPENDENTES PARA FINS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA

— Autorização —

FUNDAMENTO LEGAL: art. 70 da Resolução Administrativa ná 74/86 e Despa
cho do Exmo. Sr. Ministro-Presidente exarado no TC nó
16.996/90-9,in BI ná 58/90.

o	 AUTORIZANDO, no s processos de interesse dos servidores abaixo-
relacionados, a inclusão dos dependentes para fins de atendimento 	 no
Serviço de Assistência Médica e Contratos mantidos pelo TCU, na	 forma
proposta pelo Serviço de Controle de Afastamentos e Benefícios Médicos.

Nh.	 ^
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Em 21.03.91 

EDISSON NOLETO SOBRINHO - TFCE(Area I)"Especial " , PD-III - Matr. TCU nQ
411-1(IRCE/GO) - pela dependente RAIMUNDA COELHO NOLETO.

(Proc. nQ 325.044/91-0)

NEUSA CASADO MARTINS DE ARAÚJO - AFCE(Area I)"14", PD-VI - Matr. TCU nQ
697-1(IRCE/GO) - pela dependente LAURA MELAllI CASADO.

(Proc. nQ 325.049/91-2)

Em 26.03.91 

ELAINA DE ARAUJO ARGOLLO - TFCE(Area III)"1", PD-III - Matr. TCU 	 nQ
2402-3(IRCE/BA) - pelo dependente LUIZ DALMAR ALVES BARBOSA.

(Proc. no 250.079/91-7)

JOAO BERNARDES DA SILVA - TFCE(Area III)"Especial", PD-III - Matr. TCU
nó 1808-2 - pela dependente MARIA ALEXANDRINA PEREIRA.

(Proc. nQ 004.278/91-7)

ROSA MARIA HABIBE - AFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU no 738-2
- pela dependente ROSA BASTOS CRUZ.

(Proc. nQ 000.332/91-7)

TELMA VINAGRE REGIS - AFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU	 ne
789-7 - pelo dependente RUY REGIS DE.BRITO.

(Proc. nQ 000.417/91-2)

INCLUSÃO DE DEPENDENTES PARA FINS DE PENSÃO

- Autorização -

FUNDAMENTO LEGAL: art. 217, inciso II, alínea "a", da Lei nQ 8.112/90.

Em 27.03.91 

CELEYDA COELHO NEVES - Funcionária aposentada - Matr. TCU nQ 1479-6
pelos dependentes FRANCIS LEY COELHO NEVES e MARLY COELHO NE
VES.	 –

(Proc. n g 575.125/91-8)

FUNDAMENTO LEGAL: art. 5 g , § 69 da Lei 4.069/62.

Em 21.03.91 

GIZELIA RIBEIRO SOARES - Funcionária aposentada - Matr. TCU nQ 1169-0 -
pelas dependentes :GABRIELA MARIA APARECIDA CARNEIRO, IRACEMA
FERRER CARNEIRO e ANTONIETA FERRER CARNEIRO.

(Proc. nQ 021.425/90-6)

LICENÇA A GESTANTE

FUNDAMENTO LEGAL: art. 207 da Lei no 8.112/90 e Portaria ná 283/86.

Em 26.03.91 

ANA LUZIA PINTO E REIS - AFCE(Area I)"Especial", PD-I - Matr. TCU 	 nQ
320-4, no período de 20.02 a 19.06.91.

(Proc. nó 004.308/91-3) ^



LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE

- Concessão -

FUNDAMENTO LEGAL: art. 87 da Lei ne 8.112/90.

Em 21.03.91 

NILO PEREIRA DA CUNHA - AFCE( Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU nQ
699-8 - CONCEDENDO a licença-prêmio, referente ao 50 q ingtíênio
de efetivo exercício de 10.07.81 a 11.07.86, para gozo em épo
ca oportuna, ficando a fruição condicionada ao interesse 	 do
serviço ou contagem em dobro para aposentadoria.

(Proc. nó 005.089/91-3)

Em 01.04.91 

MARIA DE JESUS NASCIMENTO GOMES - TFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr.
TCU ná 616-5(IRCE/PI) - CONCEDENDO a licença-prêmio , referente
ao 1ó güingtíênio de efetivo exercício de 01.09.81 a 13.09.86 ,
para gozo em época oportuna, ficando a fruição condicionada ao
interesse do serviço ou contagem em dobro para aposentadoria.

(Proc. nQ 525.046/91-7)

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

FUNDAMENTO LEGAL: art. 202 da Lei nQ 8.112/90 e Portaria nQ 283/86.

Em 26.03.91 

BALTAZAR TORQUATO DE ABREU - TFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU
n g 360-3(IRCE/SP) - no período de 21.02 a 07.03.91.

(Proc. ná 700.275/91-6)-

MARIA APARECIDA AZEVEDO - TFCE(Area I)"1á", PD-III - Matr. TCU nQ 1950-0
- nos dias 25, 26 e 27.02.91.

(Proc. nQ 004.330/91-9)

MARIA ILDA DARCY PEREIRA - TFCE(Area IV)"Especial", PD-III - Matr. TCU
nQ 1985-2 - nos dias 20, 21 e 22.02.91.

(Proc. nQ 003.739/91-0)

MOÊMA MARQUES MIRANDA - AUCE(Area II)"24", PD-II - Matr. TCU ne -2027-3
- no dia 27.02.91.

(Proc. nQ 004.307/91-7)

VERA LEITE FARIAS - AFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU nQ'1018-9
- no período de 20 a 28.02.91.

(Proc. nó 003.197/91-3)

Em 2ï.03.91 

IRAN FARIAS CAVALCANTE - AFCE(Area I)"Especial " , PD-III - Matr. TCU nQ
506-1(IRCE/CE) - nos dias 05 e 06.02.91.

(Proc. nQ 275.039/91-9)

JOSEFINA MACIEL DE MORAES INFANTINO - AFCE(Area I)"Especial " , PD-III -
Matr. TCU n g 938-5(IRCE/MT) - no período de 20.02 a 11.03.91.

(Proc. n g 425.024/91-1)
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MARIA ALICE BIRIBA BASTOS - AFCE(Area I)"1á", PD-II - Matr. TCU ná 592-4
(IRCE/ES) - nos dias 20, 21 e 22.02.91.

(Proc. nQ 300.011/91-1)

PAULO NOGUEIRA DE MEDEIROS - AFCE(Area I)"1á", PD-II - Matr. - TCU nQ
274-7(IRCE/RN) - no dia 08.02.91.

(Proc. nQ 275.049/91-4)

WALTER AUGUSTO BORGES NUNES - TFCE(Area III)"Especial", PD-III - Matr.
TCU nQ 2186-5(IRCE/SE) - nos dias 20 e 21.02.91.

(Proc. nQ 675.017/91-2)

WILMAR LINO DE CARVALHO - AFCE(Area I)"3á", PD-IV - Matr. TCU ng 1052-9
(IRCE /PI) - no periodo de 20.02 a 06.03.91.

(Proc. nó 525.048/91-0)

FUNDAMENTO LEGAL: art. 202 da Lei nQ 8.112/90.

Em 27.03.91 

ANTONIO COSTA FERREIRA - TFCE(Area III)"Especial", PD-III - Matr. 	 TCU
nQ .1579:-2 - no dia 08.02:91.

(Proc. nó 002.182/91-2)

FUNDAMENTO LEGAL: arts. 202 e 82 da Lei nQ 8.112/90.

Em 27.03.91 

WANIA MARIA DO COUTO - AFCE(Area I)"Especial " , PD-II - Matr. TCU nQ
1015-4(IRCE/MG) - no periodo de 30.01 a 08.03.91.

(Proc. nQ 375.093/91-5)

FUNDAMENTO LEGAL: arts. 202 e 82 da Lei ná 8.112/90 'e Portaria nQ
283/86.

Em 26.03.91 

CARLOS ANTONIO MARTINS DOS SANTOS - TFCE(Area I)"Especial", PD-III
Matr. TCU nQ 837-0 - no periodo de 18 a 27.02.91.

(Proc. nQ 003.765/91-1)

DULCIMAR ALVES COSTA RIBEIRO - AFCE(Area I)"Especial", PD-I - Matr. TCU
.	 nQ 855-9 - no dia 26.02.91.

(Proc. nQ 004.275/91-8)

EDSON LUIZ MENDES - AUCE(Area II)"Especial", PD-III - Matr. 	 TCU	 nQ

1694-2 - no dia 18.02.91.
(Proc. nQ 004.303/91-1)

JOSE WILLAMI SEVERINO AZEVEDO - TFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr.
TCU nQ 935-0(IRCE/CE) - no dia 01.02.91.

(Proc. nQ 275.0'40/91-7)

NILVA DA COSTA DUARTE - AFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU nQ

701-3(IRCE/MA) - nos dias 18, 19 e 20.02.91.
(Proc. nQ 350.032/91-2)

J
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e
WANESSA APARECIDA PENCHEL LOPES - TFCE(Area IV) " Especial " , PD-II

Matr. TCU nO 2190-3 - no dias 14 e 15.02.91.
(Proc. nó 003.585/91-3)

Em 07.02.91 

JOSE ARIFA COELHO - AFCE(Area I)"Especial " , PD-III - Assessor de Minis
tro - DAS-102.4 - Matr. TCU nó 151-1 - no período de 12.12.90
a 03.06.91.

(Proc. nó 024.223/90-5)

Em 27.03.91

ANTONIO JOSE MANCILHA - TFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU no
830-3(IRCE/AM) - nos dias 06, 07 e 08.02.91.

(Proc. no 225.025/91-4)

CLAUDSON COSTA ADORNO - TFCE(Area II)"14 " , PD-I - Matr. TCU nO 2515-1 -
no dia 18.02.91.

(Proc. ná 002.638/91-6)

RUTE COHEN DOS REIS - AFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU nO
744-7(IRCE/RN) - no período de 19 a 28.02.91.

(Proc. nO 600.052/91-5)

- Reformulação de despacho -

Em 26.03.91 

e	 REFORMULANDO, no processo de interesse do funcionário JOSE HEN
RIQUE ARACJO - AFCE(Area I)"Especial", PD-III - Matr. TCU nó 919-9, os
despachos exarados em 10.12.90, in BI ná 67 de 28.12.90, para conside
rar as licenças para tratamento de saúde,em prorrogação, com fundamento
nos artigos 97/92, da Lei nó 1.711/52, nos períodos de 28.09 a 27.10.90
e de 28.10 a 26.11.90 e não como constou

(Procs. nOs 575.820/90-0e 575.940/90-5)

Em 27.03.91 

REFORMULANDO, no processo de interesse do funcionário RUY BES
SA MARTINS - TFCE(Area.I)"Especial", PD-III - Matr. TCU no 745- 5
(IRCE/AM), o despacho exarado em 01.03.91, in BI nO 51 de 29.10.90, pa
ra considerar o período de 27.09 a 23.11.90, como licença por motivo de
doença especificada em lei, com fundamento no	 art.	 104, da Lei nO
1..711/52, e não cõmo constou.

(Proc. nO 019.060/90-4)

LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

FUNDAMENTO LEGAL: art. 83 da Lei no 8.112/90 e Portaria ne 283/86.

Em 26.03.91 

EDIMAR MIGUEL DA COSTA - TFCE(Area I)"Especial", PD-I - Matr. TCU nó
1685-3 - no período de 19 a 22.02.91.

(Proc. n g 003.755/91-6)

^
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Em 27.03.91

JAIME JOSÉ DE SOUSA - TFCE(Area I)"Especial " , PD-III - Matr.	 TCU	 n.Q

131-7 - nos dias 14 e 15.02.91.

1Proc.	 1561.7S9)01-1 j

FUNDAMENTO LEGAL: art. 83 da Lei nó 8.112/90.

Em 27.03.91 

ROSANA ORLANDI MEIRA - AFCE(Area I) " Especial", PD-I - Matr. TCU	 nó
292-5 - no dia 15.02.91.

(Proc. nó 003.756/91-2)

DALTRO DA SILVA MIRANDA
Diretor

	  EXPEDIENTE DAS INSPETORIAS-REGIONAIS DE CONTROLE EXTERNO 	

	  MATO GROSSO 	

Portaria de 07 de março de 1991.

0 INSPETOR-REGIONAL DE CONTROLE EXTERNO
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO NO ESTA-
DO DE MATO GROSSO, no uso de suas atri-
buições que lhe confere a Portaria 002,
de 02-01 -91, da Presidência,

N° 004	 RESOLVE:
1. Conceder ao AFCE (Área I), Classe 2 2 , Padrão I, Matricula

'.TCU 873/7, Gilmar Gomes de Lira, Suprimento de Fundos no valor de Cr$..
'12.000,00 (doze mil cruzeiros) para atender despesas com passagens para
Guiratinga-MT, tendo em vista a realização de Inspeção Ordinária no pe-
ríodo de 11 a 13 de março de 1991, pelos Analistas de Finanças e Contro
le Externo Jorge Pereira de Macedo e Gilmar Gomes de Lira, cuja despesa
correra pela seguinte dotação:

34000000 - Outras Despesas Correntes
34903300 - Passagens e Despesas com Locomoção
34903301 - Passagens para o País.

_2. Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para aplicação	 e
05 (cinco) dias subseqüentes para comprovação do quantitativo.

Portaria de 13 de marco de 1991.

N- 005 	 RESOLVE:
I. Conceder ao TFCE (Area III ), Classe S, Padrão III, Matr i cu

la n 2 1754/0, Getumi I dos Santos Lisboa Filho, Suprimento de Fundos no
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valor de G$ 7.000,00 (sete mil cruzeiros) para atender despesas com ser

30000000-- Outras Despesas Correntes
34903900- Outros Serviços de Terceiros

34903912- Despesa Miuda de Pronto Pagamento
2. Estabelecer o prazo de 15 (quinze) dias para aplicaçao	 e

•05 (cinco) dias subsequentes para comprovaçao do quantitativo.

Portaria de 14 de março de 1991.

0 INSPETOR-REGIONAL DE CONTROLE EXTERNO
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO NO ESTA-
DO DE MATO GROSSO, no uso de suas atri-I
buiçoes regulamentares e tendo em vista
o Plano de Inspeçoes/Auditorias para o

1 2 semestre de 1991, aprovado pelo E.
Tribunal em Sessao Reservada de II de
dezembro/90, Ata Res. n2 041/90,

! I. Designar as Analistas de ' Finanças e Controle Externo, Glo-

ria Maria de Souza Fontes, Classe °S°, Padrao I I I , Matricula TCU n 2 ..
00490-1 (Área I), e Isa Guar i m Strobe l , Classe °S°, Padrao II, Matrícu-
la 0050_8-8 (Área I), para, sob a coordenaçao da primeira,	 realizarem

i Inspeçao Ord inani a na Escola Tecn i ca Federal de Mato Grosso-MT, no pe-
ríodo de 18 a 22 do mes de março de 1991.

2. Estabelecer o prazo de 05 (cinco) dias uteis para elabora-

; 'çao do respectivo Relator:o, contados apos o termino da Inspeçao.

Portaria de 18 de março de 1991.

N° 007 	 RESOLVE:
I. Designar os Analistas de Finanças e Controle Externo, Gil-

mar Gomes de Lira, Classe 2 á , Padrao: 1, Matricula TCU 00873/7 (Area I),
e Jussara Miranda Gonçalves, Classe .3 9-, Padrao 1., Matricula TCU n 2 ..
02653/0 (Area I), para, sob a coordenaçao do primeiro, realizarem Inspe-
çao Ordinária na Diretoria Federal de Agricultura e Reforma Agraria-MT,
c

o
m sede no Municipio de Varzea Grande-MT, no periodo de 21 a 27 do mes

de março de 1991.
2. Arbitrar e conceder a cada um dos servidores 	 designados

2 e 1/2 (duas e meia) diarias no valor de G$ 44.400,00 (quarenta e qua-
tro mil, quatrocentos cruzeiros), tendo em vista que o afastamento da
equipe de inspeçao naó exigira pernoite fora da sede de serviço.

3. Estabelecer o prazo de 05(cinco) dias uteis para	 elabora-
çao do respectivo Relator.io, contados após o termino da Inspeçao.

viços de confecçao de 15 (quinze) carimbos para uso desta . •Inspetoria- Re.
gi 

^ N 9 006	 RESOLVE:
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Ordem de Serviço de 14 de março de 1991.

0 INSPETOR-REGIONA L DE CONTROLE EXTERNO
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO NO ESTA-
DO DE MATO GROSSO, no uso de suas atri-

buiçoes legais e regulamentares, e con-
siderando o disposto nos artigos 1 2 e

2 2 , § 3 2 , da Portaria n 2 144-GP, de 19;

de julho de 1988,

N 2 001 	 Resolve lotar, a partir desta, os funcionários em

cio nesta IRCE, abaixo relacionados:

J 2 Grupo de Trabalho.
GLORIA MARIA DE SOUZA FONTES - AFCE (Área 1), Classe S, Padrão III, Ma-

tricula 0490-I.
VERA LÚCIA PEREIRA DOS SANTOS - AFCE (Área I), Classe 3 2 , Padrão I, Ma-

tricula 02649/2.
MARIO SHIGUE - AFCE (Area I), Classe 3 2 , Padrão I, Matricula 02651/4.

RONILDO FERREIRA NUNES - AFCE (Area I), Classe 3 2 , Padrão I, Matricula

0 265 2/2

22 Grupo de Trabalho.
ISA GUARIM STROBEL - AFCE (Área I), Classe S, Padrão II, Matricula n2..

q).5.08-8

GILMAR GOMES DE LIRA - AFCE (Área I), Classe 2 a , Padrao I, Matrícula n2

873-7
JORGE PEREIRA DE MACEDO - A FC E (Área I), Classe 1 2 , Padrão I I I , Matricu

Ila n 2 147-3.
LUIZ GUILHERME DA BOAMORTE SILVEIRA - AFCE (Area I), Classe 3 2 , Padrão

I, Matricula 02650/6
JUSSARA MIRANDA GONÇALVES - AFCE (Área 1), Classe 3 2 , Padrão I, Matricu

la 02653/0.

JOAO FRANCISCO DE O. TEBALDI
Inspetor-Regional

	 PARA
Portaria de 18 de fevereiro de 1991.

O INSPETOR-REGIONAL DE CONTROLE EXTERNO DO TR1
BUNAL DE CONTAS DA UNIÃO NO ESTADO DO PARA, no
uso de suas atribuições regulamentares,

Nó 002, RESOLVE: conceder, na forma do art. 74 § 30 dó Decreto-lei nQ'
200/67, à conta da Atividade e Classificação Econõmica 2028-349039, o su
primento de fundos de CR$20.000,00 (vinte mil cruzeiros), a PAULO SÉRGIO
DE BITTENCOURT AMARANTE, TFCE - S/III, Matricula 02070-2, para atender
despesas com aquisição de selos, devendo o suprimento ser aplicado e corn
provado até o dia 15 de março do corrente ano.

exerci-,

	^
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Portaria de 19 de fevereiro de 1991.

Nó 003¡ 	 RESOLVE: conceder, na forma do art. 74 § 3° do Decreto-lei ri °
200/b7, a conta da Atividade e C1assi icaçao Econômica 2028-349030 - Ma,
terial de Consumo, o suprimento de CR$20.000, 100 (Vinte mil cruzeiros) -a-
ISRAEL DA SILVA GOMES, Técnico de Finanças e Controle Externo, Classe
Especial, Padrão III, Matrícula 513/4, para atender a despesas miúdas e
de pronto pagamento, devendo o suprimento ser aplicado e comprovado até
o dia 15 de março do corrente ano.

Portaria de 21 de fevereiro de 1991.

Ng 004, RESOLVE: prorrogar, até 08.03.91, o período estabelecido para
a realização da inspeção extraordinária, objeto da Portaria IRCE/PA nQ
001/91, de 22.01.91.

JOSE HAROLDO DA SILVA LIMA
Inspetor-Regional

RIO G . R A N D -E DO NORTE

Portaria de 21 de março de 1991.

O INSPETOR-REGIONAL DE CONTROLE EXTER
NO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÂO- IDO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso'
de suas atribuições legais e regula

-meritares, observados os termos da Por
taria n 2 002, de 02 de	 janeiro	 dei
1991, da Secretaria da Presidência,

{Ng. 013,	 RESOLVE:

I - Conceder na forma do art. 74, § 3 2 , do Decreto-lei n2
200/67, à conta da Atividade 0100200022028-0001- Serviços Postais e
de Telecomunicações, Categoria Econômica: 3.0.0.0.00 - Despesas Cor
rentes; 3.4.0.0.00 - Outras Despesas Correntes; 3.4.9.0.00 - Aplica
C ies Diretas; 3.4.9.0.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa. „u ^
rídica; o Suprimento de Fundos na importância de Cr$15.000,00 (quin

i ze mil cruzeiros) à TFCE, Classe Especial, Padrão II, matr.02104-0,
ROSÂNGELA CÉLIA BARBOSA DE ANDRADE SOUZA, destinado a despesa com
aquisição de selos.

II - Fixar o período de 21 a 27.03.91 para aplicação e com
.provação.

DIÁRIAS
- Concessões -

Lm 20.03.91

Nome dos Servidores: Frederico Carlos Coelho Cabral de Araújo, Matrí
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cula 473-1, AFCE, Classe Primeira, Padrão III.
Lúcia Helena Ferreira Barbosa, Matricula 2499-6,
ArCE, Classe Terceira, Padrão I.

Ato de designação: Portaria IRCE/RN n2 012, de 20.03.91.
Local: Prefeituras Municipais de Parnamirim, São José de Mipibu e Ni

sia Floresta.
Objeto: Levantamento de Auditoria nas áreas de Royalties e Transfe

rência de Recursos Federais - Convênios.
Período: 25 a 27.03.91 e 01.04.91; 02 a 05.04.91; e 08 a 11.04.91.
Despacho: Concedo 12 (doze) meia diárias a cada funcionário para ali

mentação e locomoção urbana, no valor total de Cr$ 213.120, 00
(duzentos e treze mil, cento e vinte cruzeiros).

FRANCISCO JADIR FARIAS PEREIRA
Inspetor-Regional

ANEXOS
ANEXO • I - Periódicos recebidos durante o mês de março/91_ Serviço de

Documentação.

ANEXO II - Legislação e Comentários - docs. ri g s 1661 a 1667 - SAUDI.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Departamento de Administraçao

Servigo de DocumentaÇao

PERI6DICOS RECEBIDOS .DURANTE O M2S DE. MARÇO DE 1991 

01 - Banco Central do Brasil 	 Informativo mensal n9 126 jan491
02 - Boletim da Revista. Com&rcio Exterior n9 330 dez. /90

03	 Brasil transportes n9 280 mar./90

04 - CISET orienta n9 10 out./90

05 - Correio Filatélico n9 127 nov./dez. /90

06 - D + C Desarrollo y Cooperaciõn n9 1/91

07 - Dialogo n9 2 abr./jun./90

08 - DOMINGO n9 776 e 777 mar./91.

09 - Focus on South Africa. June 1990

10 - Guia del. Control n9 10 Enero 1991

11	 Habitaçáo & Poupança.nov./dez.90

12 - International Journal of Government Auditing. January/1991

13 - Journal of management and training n9.7 January /1990

14 - Lex-Edição Federal. Fasciculo n9 4 e 5 fev./9l

15 - Pesquisa e planejamento económico n9 1 abr./90

16	 Revista. Brasileira de Estudos PedagQgicos n9 165 mai./ago./89

17 - Revista Brasileira de Estudos Políticos n9 71 jul/90

18 - Revista de Informação Legislativo_n9 109 jan.ri«r./91

19 - Revista do Tribunal de Contas do Estado do Para n9 33 jul.dez./89

20	 Revista LTr	 Ano 55 fev./91

21 - Revista da 'Escola.Tecnica Federal do RN n9 2 jan./90

22 - São Paulo Energia n9 67 nov./d.ez.190

23 - Scala n9 7 dez./90

24 - Suplemento Trabalhista n9 28/91

25 - Suplemento n9 15/91

26	 Veja n.9 10 a 13 mar./91.

zao
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretaria de Auditoria-SAUDI
1á Divisão Técnica

LEGISLAÇÃO E COMENTÁRIOS

ANEXO II
—01—

DOC NQ 1661

Portaria	 189	 de 27/03/1991 do SAF/PR
DOU	 de 28/03/1991

ASSUNTOS)/ALTERAÇÕES OU REVOGAÇOES
Material - Alienaçâo - Fixa valores limimtes para abril/junho
de 1991.

REFERENTE AO( S) PA( S) : PA-003 e PA-005
PORTARIA N9 189, DE 27 DE MARÇO DE 1991

	

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso 	 das
atribuições conferidas pelo art. 12 da Lei na 8.057, de 29 ae bunho de

	

1990, e cor,o iderend0 o disp09te BO 4 10 do artigo 8 2 do Decreto	 n2
99.658, de 30 de outubro de 1990, resolve:

Fixar os novos valores limites a'que se refere o ar-tigo el do Decreto n9 99.658, de 30 do outubro de 1990, válidos para o
trimestre civil do abril a junho de 1991, a saber:

ARTIGO PARÁGRAFO INCISO ALINEA VALOR (CRS)

- I - 113.142.000,00

' - II - 113.142.000,00

8' - III - 7.918.000,00

2 ^
a 378.000,00 

b 378.000,00

PEDRO RONALDI MARANHÃO BRAGA BORGES
Interino

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretaria de Auditoria-SAUDI
lá Divisâo Técnica

LEGISLAÇÃO E COMENTÁRIOS

Portaria	 190	 de 27/03/1991 do SAF/PR
DOU	 de 28/03/1991

ASSUNTOS)/ALTERAÇÕES OU REVOGAÇÕES
Licitaçâo - Fixa limites para abril/junho de 1991.

REFERENTE AO( S) PA( S) : PA-003 e PA-005

PORTARIA N9 190, DE 27 DE MARÇO'DE 1991

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso das a-
tribuições conferidas pelo art. 1* da Lei nt 8057, de 28 de junho	 de .
1990, e tendo em vista o disposto no art. 12 do Decreto n2 30, de 07 de
fevereiro de 1991, resolve:

Fixer os novos valores limites a que se referem os a=
tigos 16, 21, 22. ' 52 e 64 do Decreto-lei ne 2.300. de 21 do novembro de
1986, válidos pare o trimestre civil de abril a junho de 1991, a saber:

ARTIGO PARÁGRAFO INCISO ALÍNEA VALOR	 CRS

16 dnico - - 113.142.000,00

I a 33.941.000,00
I b 339.429.000.00	 .

21 I c 339.429.000,00

. II a 7.918.000,00
II b 226.285.000,00	 .
II c 226.285.000,00

22 I - 2.261.000,00
_ II - 338.000.00

52 - - 45.255.000,00
64 "	 III - 7.918.000,00

PEDRO RONALD MARANHÃO.BRAGA BORGES
Interino

DOC NQ 1662
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Secretaria de Auditoria-SAUDI
14 Divisão Técnica

LEGISLAÇÃO E COMENTÁRIOS	 DOC NQ 1663

Portaria	 048	 de 25/03/1991 do SNP/MEFP
DOU	 de 28/03/1991

ASSUNTOS)/ALTERAÇÕES OU REVOGACOES
Orçamento Fiscal de Seguridade Social - ODD, alteração do pu-
blicado em conformidade c/a Portaria MEFP nQ 075, de 06.02.91
DOC 1592.
Anexo publicado no DOU de 28.03.91.

REFERENTE AO( S) PA( S) :

SECRETARIA. NACIONAL DE PLANEJAMENTO

PORTARIA-N9 48, DE 25 DE MARÇO DE 1991.

O SECRETARIO NACIONAL DE-PLANEJAMENTO DO MINISTCRIO DA
ECONOMIA, FAZENDA'E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuiçbes e da dele-'
gae5o de comlíeti- ncia de que trata a Portaria Ministerial no 813, de .20•

'de dezembro de 1990, e tendo em vista. o disposto no art. 54 da Lei no'
8.074, de 31 de. julho de 1990, combinado com o que disp6e o 5 3o do
art. 20 do Decreto no 83.557, de 07 de junho de 1979, resolve:

Promover, na forma dos Anexos"a esta Portaria, a altera-
cão dos Quadros de Detalhamento da. Despesa dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, publicados em conformidade com a Portaria MEFP 'nó
075, de 06 de fevereiro de 1991. .

MARCOS GIANNET'PI DA FONSECA

Rf^
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretaria de Auditoria-SAUDI
lá Divisão Técnica

LEGISLAÇÃO E COMENTÁRIOS

ANEXO II
-03-

DOC NQ 1664

Resoluçao	 1805	 de 27/03/1991 do BACEN
DOU	 de 28/03/1991

ASSUNTO(S)/ALTERAÇÕES OU REVOGAÇÕES
Taxa Referencial - TR, art. 1Q da Lei 8. 177/91 (DOC 1618)
Metodologia de cálculo.

REFERENTE AO( S) PA( S) :

RESOLOÇAO N9 1.805, DE 27 DE MARÇO DE 1991

Estabelece a metodologia de cálculo da
Taxa Referencial - TR.

0 BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 99 da
Lei n9 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MUNET4RIO NA-

CIONAL, em sessão de 27.03.91, tendo em vista o disposto no art. 14 da
Lei n9 8.177, de 12.03.91, resolveu:

Art. 14. Para fins 6e calculo da Taxa Referencial -
TR de que trata o art. 14 da Lei n9 9.177, de le 03.91. será constitui-
da amostra das 30 (trinta) maiores instituicões financeiras do Pais,
assim consideradas em função do volume de ca p tado de depósitos a pra-
zo, entre bancos múlti p los com carteira comercial ou de investimento,
bancos comerciais, bancos de investimento e caixas econOmicas.

§ 19. A classificas Eo das instituicões financeiras
mencionadas neste artigo:

a - terá por base os dados constantes do titulo contábil DEPóSITOS
A PRA20 - código 4.1.5.10.00-9 dos respectivos balances semes-.
trais, elaborados na forma do Plano Contábil das lost ituicões
do Sistema Financeiro Nacional (COSIF);
será procedida pelo Banco Central do Brasil até 30 (trinta)
dias após o encerramento do prazo para recebimento de cada ba-
lanco semestral.

.- 4 20. A constituicSo da primeira amostra a ser con-
siderada terá por base os dados constantes dos balanços levantados de
31.12.90.	 -

Art, 22 . As instituições financeiras integrantes da
amostra deverão prestar ao Banco Central do Brasil, através do Sistema
de Informacões Banco Central - SISBACEN, as seguintes informações: '

1 - montante (em cruzeiros) de certificados a re-
cibos de dep ósito bancário emitidos a taxas prefixadas. representativos
da efetiva captecêo na rede de agências da instituicào;

11 - taxas médias efetivas mensais dos mencionados
certificados o recibos emitidos. ponderadas pelo montante desses titu-
los, conforme a fórmula abaixo:

•

Z V . To

	

Tmep • i =1 i	 i  , onde:
n	 k

V	 •

	

i•1	 1

n • dia de referência;
V • valor, em cruzeiros, do t-ésimo CDB/R08;

i	 .
Y • número de COB/ROB emitidos;
Te = taxa efetiva do i-ésimo COB/ROB no mês do referência. -

i calculada da seguinte forma:

r	 Pr	 Du	 l
360	 Pu

	

Ta .	 1

Te	 1 a , 	- 1 100 , onde:
i •	 100

• Ta • taxa anual nominal do i-ésimo CDB/ROB;
'	 •

, Pr • prazo, em dias corridos. para res g ate do i-ésimo CDB/
1 ROL

	

Du = nB de dias úteis do mês de referência;	 •
Pu i r p razo, em dias úteis, para resgute do 1-ésimo'CDB/2118.

9 19 . 4s taxas médias efetivas mensais referidas no
item II ser$o obtidas a partir dos certificados e recibos de depósito
bancário emitidos nos seguintes dias de referência:

a - 3 (trêm) dias úteis que antecederem o último dia útil do mês
anterior ao mês de referência;

b - 3 (três) primeiros dias úteis do mis de referência.
§ 22 . As informacões de que trata este artigo deve-

rio ser p restadas no prazo máximo de 2 ( (I ois) dias úteis após o encer-
ramento diário das operacões.

9 39. As instituicões integrantes da amostra deve-
r5o manter i dis p osição do Banco Central do Brasil as planilhas ou me-
mórias de cálculo que deram origem is taxas informadas.

• Art 32. 0 Banco Central do Brasil calculará a TR a
partir da remunerarão mensal média dos certificados e recibos de depó-
sito bancário emitidos pelas 20 (vinte) maiores dentre as instituições
financeiras integrantes da amostra, designadas instituições de referên-
cia, com base nas informações prestadas na forma do que dis p õe o art.
25, utilizando a seguinte metodologia

I - seri obtida a taxa média de remunerado dos
COB/ROB das instituicões de referência, corres p ondente a cada um dos 6
(sais) dias de referência, conforme a fórmula abaixo:

20
Z Tmep M

To m i= 1 	 i	 i .	 onde:
n	 20

Z M
i=l	 i

n	 = dia de referência;
Tmep m taxa densa) efetiva p onderada do dia n, corresponden-

t te ì i-ésima instituic3o de referência;
M	 montante dos COB/ROB emitidos no dia n pela i-ésima

i	 instituiclo de referência;
1I - será atribuido peso diferenciado a cada dia do

referência, calculando-se, a p artir das taxas médias de remunerarão ob-
tidas nos termos do item I, a taxa média ponderada de remuneraco, con-
forme o seguinte:	 -	 ., .

Toe = 2] Tm . p	 onde:
i•1	 1	 1

Tm • taxa média de remunerado dos CDB/ROD correspondente
i	 ao i-ésimo dia: .

p	 = peso do i-ésimo dia de referência, senda: •

p = 0,1500	 P m 0.1500 . •	 p = 0,15502	 3
p = 0.1650 '	 p = 0,1800'	 p = 0,2000;4	 5	 6

Ill - a TR será calculada deduzindo-se da' taxa média
p onderada de remuneração obtida nos termos do item II os efeitos decor-
rentes da tributado e da taxa real histórica de juros • da economiare p resentados p ela taxa bruta mensal de 2% (dois por cento) -, conforme
a fórmula abaixo:	 -	 ..

 ^
1 • Tmm\f

IRle@J
1,02

_ 	 Art:' -40. Constituirá falta grave a não prestado,
no prazo estabelecido, p elas instituições financeiras integrantes da
amostra, das informacões referidas nesta Resolucáo, ficando as -infrato-
ras sujeitas ao p agamento de multa e quivalente a Crs 840.000,00 (oito-
centos e quarenta mil cruzeiros) por dia de atraso, seq p rejuizo daa p licado das demais p enalidades p revistas no art. 44 da Lei n4 4.595.de 31.12.64.	 ._

'Art:. 59-'Fica o Banco Central autorizado a .baixar
as normas e adotar as medidas julgadas necessárias i execução do. dis-p osto nesta Resolucão, podendo inclusive alterar a taxa de 2% (dois porcento) fixada no item III do art. 34, com vistas a adequá-la a modifi-
cações p orventura efetuadas na tributarão de.. o p erações financeiras,
dando conhecimento do fato ao Conselho Monetário Nacional.

'Art. 64. Esta Resolucão entra em vigor na data deisua publicacáo.

IBRAIIIM-ERIS
Presidente

iol 100
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretaria de Auditoria-SAUDI
Divisão Técnica

LEGISLAÇAO E COMENTARIOS	 DOC NQ 1665

Decreto	 074	 de 28/03/1991 do
DOU	 de 01/04/1991

ASSUNTO( S) /ALTERAÇ(ES OU REVOGAÇÕES
Transferéncias de recursos financeiros do Tesouro Nacional -
Auxílios - Concessao a municípios atingidos p/seca, independentemente
da comprovaço do disposto no art. 5Q do Dec. 20/91 (DOC 1576).

REFERENTE AO( S) PA( S) : PA-025

Decreto ne
	

74. de 28 du março de 19 gi

Dispõe sobre a concessão de auxílios
a municípios atingidos pela seca.

D Presidente da República,	 no
usa das atribuiçïaes que lhe confere q art•.84, inciso IV, da	 Constitui.
çáo, e tendo em vista o disposta no art.17 da Lei 8.074, de 31 de julho-
de 1990,

DECRETA:	 -
Art. 12 A concessão de auxilibs pelo Ministério da

Ação Social ou por outros órgãos e entidades da Admi.nistraçáo Pdblica
Federal, destinados e atender :is necessidades de abastecimento de égua
das populac6es e municípios atingidos pela seca, poderá ser feita, inda
pendentemente da comprovação do disposto no art.5 2 , do Decreto n°	 20,
de 1 2 de fevereiro de 1991...	 -

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data 	 de
sua publicação.	 -

Art. 32 Revogam-se as disposiçaes em contririo.'
Srasilia,28 de marco

¡pendëncia e 103 2 da Repiiblica.
de 1991: 1.70 2 da	 Inde-

FERNANDO CClLLC1R
Zélia M. Cardoso dc .Mello
Margarida F'rncópio
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DOC NQ 1666

Decreto	 075	 de 01/04/1991 do
DOU	 de 02/04/1991

ASSUNTOS)/ALTERAÇ6ES OU REVOGAÇÕES
Imóveis Funcionais - Regulamentaçâo da Lei 8.025/90 - Alienaçâo
de imóveis residenciais. Altera o Dec. 99.266/90, c/as alterações do
Dec. 99. 664/90 (DOCs 1160 e 1376) .

REFERENTE AO( S) PA( S) :

Decreto nO 75 , de 14 de abril de 1991.

Altera o decreto no 99.266, de 28
de maio de 1990, e dá outras provi-
dências

O PRESIDE NTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dispos-
to nas Leis nos 8.025, de 12 de abril de 1990, 8.057, de 29 de junho
de 1990, e 8.068, de 13 de julho de 1990,

D E C R N T A:

Art. ló 0 caput do art. 37 do Decreto no 99.266, de 28 de
mais de 1990, com as alterações introduzidas pelo Decreto no 99.664,
de 10 de novembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 37. Os dirigentes das autarquias, fundações institui-
das ou mantidas pela União, empresas públicas, sociedades de eco-
nomia mista, respectivas subsidiárias e demais entidades contro-
ladas direta ou indiretamente pela União, promoverão até 22 de
abril de 1991, os atos legais e administrativos necessários à
alienação dos imóveis residenciais de sua propriedade, não vincu-
lados às suas atividades operacionais".

Art. 20 As instituições financeiras constituídas na forma
de sociedade de ' economia mista poderão realizar diretamente a venda
dos imóveis de sua propriedade, observadas as normas estabelecidas pa-
ra a alienação dos imóveis residenciais da União, inclusive quanto ao
disposto no art. 50 e seus parágrafos, do Decreto nO 99.266, de 28 de
maio de 1990, com as alterações introduzidas pelo Decreto nO 99.664,
de l0 de novembro de 1990.

Art. 30 Este Decreto entrá em vigor na data de sua publica-
Çno.

Brasília, 19 de abril de 1991;	 1700 "da Independência e
,U;C. da República.

F'r;1IN:\Nl7U C01.1.01:
.41rl1:1.4 !'v<surinhn
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretaria de Auditoria-SAUDI
lá Divisão Técnica

LEGISLAÇÃO E COMENTÁRIOS DOC NQ 1667

Portaria	 196	 de 28/03/1991 do MEFP
DOU	 de 02/04/1991

ASSUNTOS)/ALTERAÇÕES OU REVOGAÇOES
Operações Oficiais de Crédito do Orçamento Geral da UniAo -
Concessào de empréstimo ao amparo de recursos consignados na progra-
maçâo especial - Estoques Reguladores.

REFERENTE AO( S) PA( S) :

GABINETE DO MINISTRO	 .
PORTARIA N9 196, DE 28 DE MARÇO DE 1991

Regulamenta a concessão de emprésti-
mos ao amparo de recursos consignados
na Programação Especial das Operações
Oficiais de Crédito do Orçamento Ge=
ral da União, destinados ao finan-
ciamento das aquisições governamen-
tais de produtos agropecuários e/ou
para a formação de estoques regula-

. dores:

A Ministra de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, no
uso de suas atribuições, RESOLVE:

Art. iQ Os recursos consignados na programação especial para
'as Operações Oficiais de Crédito do Orçamento Geral da União, desti-
nados ao financiamento das aquisições governamentais de produtos'
agropecuários e/ou para formação de estoques reguladores, serão apli-
cados sob a forma de empréstimos ao Banco do Brasil S.A., observan-
do-se:

a) Finalidade: prover o Banco do Brasil S.A. de recursos
para o suporte dos financiamentos bancárias a serem por ele concedidos
a entidades da Administração Indireta ou a empresas do setor privado,
constituídas como órgãos executores da política governamental de
abastecimento e de garantia de preços, nas condições estabelecidas nos
subseqüentes artigos nesta Portaria;

b) Utilização: na medido das . necessidades, condicionada às
disponibilidades orçamentárias e à programação financeira do Tesouro
Nacional, devendo para esse fim o Banco co Brasil S.A. apresentar ao
Departamento do tesouro Nacional - DIN, até o dia 20 de cada mês, a
previsão dos desembolsos e reembolsos, na forma regulamentar.;

c) Encargos Financeiros: os saldos devedores dos empréstimos
sujeitar-se-ão aos seguintes encargos:

c.l) Remuneração Diária: será processada com base na Taxa
Referencial Diária - 1RD, divulgada pelo Banco Central do Brasil e
capitalizada na conta de empréstimo para amortização juntamente com 'o
principal, esclarecido que, durante o terno em que perdurar a trepua
de preços de que trata a Lei no 8,178, de )".3.91, a remuneração diá-
ria não será aplicada aos saldos devedores que estiverem dando suporte
aos financiamentos do Banco do Brasil S.A. às entidades da Adminis-
tração Indireta;

c.2) .furos: serão calculados sobre os saldos devedores di6-
rios dos empréstimos e capitalizados no último dia de cada mas, no

vencimento e na liquidação da divida, para amortização juntamente com
o principal e segundo taxas oivulgaaas pelo Departamento do Tesouro
Nacional;

c.3)' Juros Adicionais: sobre a parte dos saldos devedores do
Bandb do Brasil S.A. que não estiver servindo de suporte aos saldos
devedores dos seus f inanciamentos aos órgãos executores, a taxa de
juros referida na subalinea anterior será fixada pelo Departamento do
Tesouro Nacional - DIN com base na ta•a ao mercado InLeruancário,
calculada e exigida no Ultimo dia 0e cada mas:

d) Prazos: a nata de vencimento dos empréstimos poderá ser
preliminarmente fixada para até o último aia do exercícid subseqüente
àquele em que forem concedidos;

• e) Reembolsos: serão processados pelo Banco do Brasil S.A.,
a crédito da União, na medida do vencimento dos financiamentos conce-
didos ao setor privado ou quando da remição dos financiamentos conce-
didos às entidades da Administração Indireta;

f) Formalização dos Empréstimos: processar-se-á na forma
estabelecida na Lei nQ 7.972, de 22.12.89, podendo o documento con-
tratual original ser aditado, em cada exercício, para acréscimo dos
novos valores que vlerem.a ser anualmente consignados ' para finalidade
na Lei Orçamentária;

Art. 29 Os financiamentos do Banco do Brasil S.A. às enti-
dades da Administração Indireta que forem constituldas como executoras
da política governamental de abastecimento pelo Departamento de Abas-
tecimento e Preços - DAP, far-se-ão sob a legislação e normas aplica-
vela aos empréstimos bancários da espécie e observarão, ainda, as se-
guintes condições:

a) Finalidade: atender às despesas com aquisição, estocagem,
conservação, remoção, classificação, beneficiamento, emoalapens, se-
guros, serviços, tiibucos e taxas, diretamente relacionadas com os
produtos objeto dos financiamentos, excetuada a comissão remuneratória
de que trata a alínea "0" deste artigo;

b) Utilização: na medida das necessidades dos órgãos execu-
tores e das disponibilidades proporcionadas pelos empréstimos da União
ao Banco do Brasil S.A.

c) ' Encargos Financeiros: os saldos devedores dos financia-
mentos sujeitar-se-ão a encargos financeiros idénticos aos que forem
aplicados às parcelas Cos empréstimos da União ao Banco do Brasil
S.A., que estiverem servindo ae suporte aos saldos devedores dos fi-
nanciamentos aos órgãos executores;

d) Comissão Remuneratória: pelo gerenciamento dos financia-
mentos, o Banco do Brasil S.A. fará Jus a uma comissão remuneratória a
ser livremente negociata entre o Banco e o órgão executor financiado,
incidente sobre as remições efetivadas, 'até o limite de 2% (dois por
cento) e que será paga pelo órgão executor concomitantemente à efeti-
vação da remição;

e) Prazos: não poderão exceder àqueles que vierem a ser es-
tabelecidos para os empréstimos da União ao Banco do Brasil S.A.;

f) Reembolsos: far-se-ao pelos ór g ãos executores na medida
da realização das vendas ou da verificação de perdas dos produtos fi-
nanciados, mediante concomitante remição, por produto e proporcional-
mente ao estoque físico a ser baixado, do respectivo saldo devedor,
observando-se, ainda, que:

•

f.1)•O Banco do Brasil S.A. estabelecerá a metodologia de
cálculo do preço de remição, por produto, referido nesta alínea;

f.2) Quando o valor da venda não for suficiente para cobrir
o valor da. remição devida, acrescido da comissão remuneratória do
Banco do Brasil S.A., a diferença será obrigatoriamente coberta pelo,
órgão executor com recursos provenientes de outras fontes de seu or-
çamento;

f.3) A remição das perdas poderá, a critério do Banco do
Brasil S.A., ser prorrogada pelo prazo de até 180 dias, desde que o
órgão executo; ofereça garantias suostitutivas adequadas e se obrigue
a efetivar a remição até a neva data aprazada, e acs preços de remição
que estiverem vigendo na data de .sua liquidação, facultado ao Banco
proceder à cobrança junto ao responsável pela referida perda;

g) Gararitías: 100% (cem por cento) 'do valor dos produtos
adquiridos, admitindo-se outras . garantias com vistas a atender ao
disposto na subalinea "f.4", retro;	 '

h) Seguros: até 30.06.91, ci DAP e o DTU estabelecerão as
condições que viabilizem a implantação de seguro destinado à cobertura
de quebras e perdas.	 _

Art. 3Q Os financiamentos do Banco do Brasil S.A. às empre-.
sas do setor privado, que forem constituídas como executoras da polí-
tica governamental de abastecimento pelo Departamento de Abastecimento
e Preços - DAP, far-se-So soo as normas aplicáveis aos empréstimos
bancários da espécie e observarão, ainda, as-seguintes condições:

a) Finalidade: atender às despesas coma aquisição, estoca-
gem, remaçãa, classificação e seguro dos produtos objeto de financia-
mento;

b) Utilização: na medida das necessidades-dos órgãos execu-
tores e das disponibilidades proporcionadas pelos empréstimos da União
ao Banco do èrasii

c) Encargos Financeiros: idénticos aos. que 'forem aplicados
às parcelas dos empréstimos da União ao Banco do Brasil S.A., que es-
tiverem servindo de suporte aos saldos devedores dos financiamentos
aos órgãos executores;

d) Comissão Remuneratória: de acordo com as condições da
alínea "d" do art. 2Q desta Portaria;

e) Prazos: não poderão exceder Aqueles que vierem a sir
estabelecidos para os empréstimos da União ao Banco do Brasil S.N.;

f) Reembolsos: far-se-ão pelo financiado na medida das li-
berações Jos estoques, mediante concomitante remição do respectivo
saldo devedor, por produto proporcionalmente ao estoque físico a ser
ba lv ado;

g) Garantias: penhor do produto adquirido, livre e . pesumca-
raçado de quaisquer Onus, po^nun cio o Banco ao Brasil S.A. exigir ga-
rantias cosplementares quando julgar neçessárlo.

Art. 49 Em caráter excepcional, fica o Banco do Brasil S:A.
`autorizada a abrir à Companhia nacional de Abastecimento - CIIR, linha
de crédito especial no valor de até Cri9.O0O.0OO.000,OO (nove oilhões
de. cruzeiros, destinada am financiamento  de des p esas administrativas
daquela Compannin dúranCe os priRTlros meses ao processo de fusco au-
torizada pelo inciso II do art. 16 da' Lei nQ 8.029, ae 12.04.90.

§'1Q a linha de crédito referida neste artigo terá como su-
porte financeiro o empréstimo oa União.reFerido no art. lQ desta Por-
taria, amparado cum os recursos consignados no exercício de • 1991 à
atividade 04.016.0096.2559 - Financiamento de "Aquisições do Governo
Federal", elemento de despesa 4.6.90.66.

§ 2Q Além da legislação e normas bancárias aplicáveis às
operações da espécie, o financiamento de que trata este artigo obser-
vará, ainda, as seguintes condições:

a) Utilização: na medida das disponibilidades proporcionadas
pelo empréstimo da unido ao Banco do Brasil S.A. e das necessidades oa
Companhia racional de Abastecimento - CtiA, 'age efetuará, junto à Se-
cretaria de Controle Interno do Ministério da Economia, fazenda e
Planejamento - CISET/MEFP, posterior comprovação aa insuficiéncia da
arrecadação própria para o integral atendimento de suas necessidades;

b) Vencimento: 30.6.91;

c1 Encargos Financeiros: idénticos aos que forem aplicados
pelo Departamento do Tesouro Nacional ao empréstimo da União ao Banco
ao Brasil S.A.;	 -

Continua
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d) Contalll.izaç4o1 q Banco do Brasil S.A. efetuará os re-
gistros da operaçao em Ponta distinta do financiamento especificamente
destinado às aquisiçies;

e} Garantias: a critério do Banco do Brasil 5.A.;

r} Comissão Bemunerateria: pelo gereneiamento do financia-
mento, o Banco do Brasil S.A. cará jus 3 comi.ssóo renirneratári.a a ser
negociada pelo Banco do Brasil S.A. cam a Companhia-Nacional de Abas-
tecimento - CNA e será paga por esta.

Art. 5° Os documentos contratuais relativos aos empréstimos
da uniu ao Banco do. Brasil S.A. e aos financiamentos deste aos órgãos
executores, incorporarão os saldos remanescentes dos situas anteri q r-
meCte.pactuadoS sob as turmas das Pflrtarias 0 437 e n4 439 1 de
30.1217, eQ 094, dE 9,2,6d, 0 311,	 de 11.10,Pa ene 363, de
19.12.19, deste Miniatár.io, que Ficam revogadas pela 'presente' Ports-
rIa.

Art, 64 A Secretaria de Controle Interno do Ministdrio da
Economia, Fazenda e Planejamento - CISST/MEFP, nos termo.; das atri-
buicões que Ins conrere o (Decreto nQ 93.074, de 23,12.06, rea?lcará o
acompanhamento e controle da uti.lizaçáo dos recursos dos rinanrSamen-
tos pelos órgras eerutores, que ficam Obrigados a fornecer ã rereri.da
Secretaria, todas as informaçôes que . rocem requeridas.

Art, 72 A solu0o dos casos omissos e-a eepedi.çOo de ins-
truçRes complementares necessárias I implementação das dlsposíçies
desta Portaria, ficam a cargo do Departamento do. Tesouro Nacional -
RrN.

Art, ea Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
caçao.	 -

Of. n9 140/911	 SÊLIA H. CARD050 BE MELLO
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